
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.254 - SC (2014/0149561-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - 

UNIVALI 
ADVOGADO : SCHEILA FRENA KOHLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LETICIA MENEGHETTI 
ADVOGADO : PATRICIA PACHECO DE FARIA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO 
SUPERIOR. PARTICIPAÇÃO SIMBÓLICA EM CERIMÔNIA DE 
COLAÇÃO DE GRAU. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. FALTA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. 
PERDA DE OBJETO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O entendimento do Tribunal de origem, quanto à ausência de interesse de agir, 
está fundamentado no contexto fático-probatório, razão pela qual o acolhimento 
da pretensão recursal é obstado pelo que dispõe a Súmula 7/STJ.
2. Outrossim, nota-se a ausência de prequestionamento quanto ao art. 515, §3º, 
do CPC. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - 

UNIVALI 
ADVOGADO : SCHEILA FRENA KOHLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LETICIA MENEGHETTI 
ADVOGADO : PATRICIA PACHECO DE FARIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação ao 

art. 515, §3º, do CPC, sob o argumento de que a concessão de liminar em cautelar satisfativa 

não exime o Tribunal de se pronunciar sobre o mérito da ação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, consignou (fl. 103/STJ):

2. FUNDAMENTAÇÃO Da declaração colacionada no evento 1, 
FOTO7 consta que a colação de grau foi realizada no dia 26/01/2013, razão pela 
qual inexiste interesse no seguimento do feito, em virtude da perda do objeto.

Com efeito, trata-se de falta superveniente do interesse de agir.
Assim, aplicável o disposto no artigo 462 do CPC: Art. 462 - Se, 

depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do 
direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de 
ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença.

Extrai-se do excerto acima transcrito que o entendimento do Tribunal de 

origem, quanto à ausência de interesse de agir, está fundamentado no contexto 

fático-probatório, razão pela qual o acolhimento da pretensão recursal é obstado pelo que 

dispõe a Súmula 7/STJ.

Ademais, nota-se a ausência de prequestionamento quanto ao art. 515, §3º, do 

CPC, salientando-se que não foram opostos Embargos de Declaração para provocar a 

manifestação do Sodalício a quo sobre o referido dispositivo.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0149561-4 REsp 1.462.254 / SC

Números Origem:  50003751720134047208  50021600720134040000  SC-50003751720134047208  
TRF4-50021600720134040000

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI
ADVOGADO : SCHEILA FRENA KOHLER E OUTRO(S)
RECORRIDO : LETICIA MENEGHETTI
ADVOGADO : PATRICIA PACHECO DE FARIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Colação de Grau

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI
ADVOGADO : SCHEILA FRENA KOHLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LETICIA MENEGHETTI
ADVOGADO : PATRICIA PACHECO DE FARIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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